Contribuições da Petrobras à Consulta Pública do REATE

Seguem sugestões de medidas que poderiam incentivar as atividades em áreas terrestres:
I – INCENTIVO À EXPLORAÇÃO
1. Aumento dos prazos dos períodos exploratórios para os contratos de concessão, em prol de melhor planejamento e execução dos projetos, devido ao longo tempo para contratações, licenciamento ambiental, estudos de geociências e outros.
2. Prazos diferenciados para áreas de novas fronteiras, em função das dificuldades adicionais de mobilização da logística de suporte e dos estudos complementares.
3. Aumento do tamanho dos Blocos Exploratórios em áreas de novas fronteiras, propiciando maior flexibilidade na execução do Programa Exploratório Mínimo.
4. Flexibilização na aplicação do Programa Exploratório Mínimo, permitindo que, ao se verificar que uma concessão tem baixa perspectiva de sucesso, após a interpretação da sísmica, seja possível alocar o saldo do PEM em outra concessão de titularidade do mesmo concessionário, visando à racionalização de recursos.

II – INCENTIVO AOS PROJETOS COMPLEMENTARES DE PRODUÇÃO
5. Simplificação e agilidade nos processos de extensão de prazo das concessões, de forma a incentivar a implantação de projetos complementares e de revitalização, que aumentem o Fator de Recuperação dos campos;
6. Redução das alíquotas de royalties para viabilizar projetos de desenvolvimento complementar em campos maduros;

III – INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO DO SETOR DE GÁS NATURAL
7. Criação de políticas diferenciadas de incentivo à exploração, distribuição, transformação e consumo de gás natural visando fomentar o desenvolvimento deste setor no país;

IV – DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E TECNOLÓGICO DO PAÍS
8. Extensão do período de vigência do REPETRO e simplificação dos processos em segmentos com baixa nacionalização;
9. Flexibilização na aplicação e na aprovação dos recursos de PDI, para estimular o desenvolvimento de novas tecnologias, testes de utilização de novas tecnologias e testes de aplicação de tecnologias existentes em novos ambientes/cenários;

V – APERFEIÇOAMENTO DO ARCABOUÇO REGULATÓRIO
10. Estabelecimento de prazos de pronúncia dos agentes públicos sobre os temas pertinentes à condução dos projetos (emissão de licenças, pareceres e autorizações);
11. Regulamentação diferenciada e simplificada para áreas terrestres, de acordo com a complexidade e os riscos de cada instalação;
12. Regulamentação do processo de recuperação dos valores pagos a título de Bônus quando comprovado o impedimento involuntário do concessionário em realizar as operações comprometidas, por força de determinação legal, incluindo o licenciamento ambiental, à qual o concessionário não tenha dado causa;

VI – APERFEIÇOAMENTO DOS INSTRUMENTOS TRIBUTÁRIOS E DAS PENALIDADES
13. Redução de Participações Governamentais para:
a) Áreas de novas fronteiras, considerando a necessidade de implantação de infraestrutura e os elevados custos de atuação nestas áreas; 
b) Produção de gás não associado, considerando a necessidade de infraestrutura de transporte, restrições de mercado e a baixa atratividade destes ativos quando comparados a campos produtores de óleo;
c) Acumulações marginais e campos maduros, incentivando o desenvolvimento destas áreas e o aumento do Fator de Recuperação;

14. Adequação dos procedimentos de incidência, valoração e aplicação de multas, objetivando a melhoria dos processos na indústria de petróleo;

VII – MELHORIAS RELACIONADAS ÀS QUESTÕES AMBIENTAIS
15.  Implementar com maior celeridade as Avaliações Ambientais de Áreas Sedimentares – AAAS, conforme previu a PORTARIA INTERMINISTERIAL MME/MMA Nº 198/2012, para reduzir as incertezas relacionadas ao aspecto ambiental nas outorgas de blocos exploratórios de petróleo e gás natural;

16. Definição prévia de diretrizes e critérios por parte dos órgãos ambientais estaduais, que orientem a execução das atividades como aquisição sísmica, perfuração/intervenção em poços e produção em áreas sensíveis, com participação das operadoras; 
17. Definição de condicionantes das licenças ambientais estritamente ligadas aos empreendimentos e direcionadas à mitigação dos impactos ambientais mais relevantes. Em muitos casos o atendimento aos condicionantes, incluindo a execução de projetos ambientais exigidos pelos órgãos ambientais estaduais, não trazem ganhos ambientais compensatórios; 
18. Estabelecer metodologia de análise e decisão para alternativas dentro do processo de descomissionamento de instalações de E&P, com base nas melhores práticas da indústria de petróleo;  
19. Definição de prazo máximo ao qual o concessionário poderá ser responsabilizado por passivos ambientais que venham a surgir em áreas cedidas ou devolvidas, desde de que a desativação das instalações ocorra de acordo com as normas vigentes à época de sua cessão ou devolução; 
20. Segurança jurídica de que após a cessão de direitos o novo concessionário se responsabilize pelas atividades de abandono da concessão, não havendo responsabilidade do concessionário anterior.
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Adicionalmente, no que diz respeito ao destacado no item 4.3.2 (Modelos de Reservoir to Wire), entre as dificuldades para monetização das reservas remotas onshore encontra-se o impacto das tarifas de distribuição.

De fato, tal modelo consiste na construção de uma usina termelétrica próxima à produção de gás natural e, via de regra, distante de qualquer malha de distribuição de gás. Mesmo assim, diante a lacuna legal para regulamentar o §2º do Art. 25 da Constituição Federal, as distribuidoras de gás entendem que as instalações que conectam a produção à usina termelétrica devem ser instalações de distribuição e sujeitas à cobrança de margem.

Este entendimento acaba por gerar distorções. Primeiro, porque essas instalações geralmente são construídas pelo próprio produtor e encontram-se nas suas instalações industriais. Como no caso de Parnaíba, citado no item 4.3.2, o produtor teve que transferir parte das instalações para a distribuidora. Segundo, porque apesar das instalações não estarem conectadas à malha de distribuição, é cobrada uma margem como se a termelétrica estivesse conectada e utilizando a malha que, como informado anteriormente está longe do local ou sequer existe, como no caso das usinas do Parnaíba. O resultado é a cobrança de uma margem num montante que não guarda qualquer proporção e razoabilidade aos serviços prestados pela distribuidora.

Tal situação dificulta a viabilização de empreendimentos no conceito Reservoir to Wire. Citamos o caso da UTE Azulão, projeto no Estado do Amazonas, que foi inviabilizado não só pela necessidade de pagamento de margem para a distribuidora, em montante comparável à margem de um consumidor cativo que utiliza a malha de distribuição, mas também pela necessidade de se efetuar operação de compra e venda do gás com a distribuidora, uma vez que naquele Estado o segmento termelétrico só pode ser consumidor cativo da distribuidora de gás, numa afronta direta à Lei do Gás (Lei 11.909/2009).

A posição defendida pelas distribuidoras de gás natural vai na contramão do que se está buscando no âmbito do programa Gás para Crescer e do Reate, que é o desenvolvimento da produção onshore, do mercado de gás natural, com incentivos que sejam capazes de promover a competição, desenvolver e expandir o mercado, com maior abertura e competitividade.

O relatório do MME, em seu item 4.3.3 discorre sobre a utilização do gás natural para a geração distribuída. No caso de venda de energia, a questão da distribuidora de gás também irá surgir, apesar do relatório não apontar isso. Havendo a venda da energia, ela poderá ser considerada pelas distribuidoras de gás como consumo final do gás (e não como consumo próprio), situação que poderá dar espaço para as distribuidoras pleitearem a cobrança de margem de distribuição do gás destinado à geração distribuída, o que encarecerá a energia elétrica. Nesse caso, haverá as mesmas distorções já apontadas acima.

Este tema está sendo discutido no âmbito do Subcomitê 3 do Gás para Crescer. A proposta, não só da Petrobras, é que casos assim (Reservoir to Wire) não sejam considerados como “serviço local de gás canalizado” e, portanto, sem a obrigação de interveniência da distribuidora de gás local. 

Para maiores informações sobre este assunto, sugerimos a leitura do Anexo V (Estímulo à harmonização entre as regulações estaduais e federal e incentivo ao desenvolvimento da demanda por gás natural) da contribuição da Petrobras na Consulta Pública do Gás para Crescer (Consulta Pública MME 20/2016), disponível na página do MME na internet. 

Por fim, reforçamos a importância para que este tema do Reate seja discutido em conjunto com Subcomitê 3 do Gás para Crescer.
